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gntrão atende aos sindicalistas 
. BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 
Eetratópidade a partir da data 

df mstal&çao da Assembleia Nacio-
rMCont^Mite, a Io de fevereiro de 
l9á?, páclKiase de cálculo do paga­
mento c | ^ ^ m a d a indenização pro­
gressiva: èèm esta medida o Centrão 
píetende st|&Stituir a estabilidade no 
emprtv > proposta pela Comissão de 

rs$^máÇ§Ê£fio e atender, em parte, 
às reivin&eações dos sindicalistas 

?H|pEosí-DKP8 s e reuniuram an-
.^È^item. -».-

;EssaL:í|fp$>osta será levada aos 
presidentes do Sindicato dos Meta-

(Sú^icos i9^3âo Paulo, Luís António 
*<|deiros,'e*de Sindicato dos Eletrici-

jios de S$|>Paulo, António Rogéro 
lágri, na próxima reunião com o 

^rão, sdgj|nda ou terça-feira. Ela 
itirá a todos os trabalhadores 
íleirojtí^o menos um ano de es-

l?3|||yaaàè*ic©ntra a demissão imoti-
^ M | qfttóíb, então, o trabalhador 

wi# garantido já um ano de indeni-
, zaçlb pirjffl^ssiva (o pagamento de 

um mês*w«alário, além do aviso 
prévio e dJÈÔTS). 

Um déiifderes e articuladores do 
Centrãoililítputado Roberto Cardo-

, j , Alencar Monteiro 
" - Òsmir Lima 

ffrpjeto dá 
iftdependência 

ãb Acre 
MV .' ": -

•:n: 'BRASÍLIA 
A<5«NCIA ESTADO 

•"'Ficàtjfêonhecida a existência 
5 fpttótico-jurídlca do 'Estado Indepen-
rV fleínte doKííè', assim constituído em 
í*f$5N(e jár|e^p,tíe 1903, por José Pláci-
| ! aò de Castra, declarando-se nula sua 
\ Jncôrporação ao Brasil." Esta é a 
*. -inienda apresentada ao projeto de 
f Tiõva ConsTJluição pelo deputado Os-

mir Lima (PMDB-AC). 
De acordo com a proposta do 

t constituinte acreano, o Brasil e o Es-
| tado Independente do Acre discipli-
1 narão, através de tratado bilateral, 
| as situações jurídicas reais e obriga-
I cionais e demais direitos constituí-
I dos pelo Brasil em solo acreano, du-
( rante o período de incorporação ter-
I ritorial. 

Justifiâando a sua proposta, Os-
3 miç..Lirèrofirma, lamentando o 
J abfiMoni jjp>eu estado: "Hoje, fal-
, ta-aos esperança". E acrescenta: 
j "Jgertodskesdesmandosedescasos 
i aqui apresentados, nós, como legíti-
I mos descendentes dos heróis revolu-
I cionários, que regaram com sangue e 
l suor o solo acreano, chegamos à con-
» clusão degue fomos enganados pela 
l pátria que4nôs incorporou como en-
p jeitados-da fortuna". 

Para. p,.deputado Osmir Lima res-
j ta ao Acré?*'traído em sua boa-fé, o 
' caminho ,<ía-desincorporação, o do 
H trilhar cárhinhos próprios, mesmo 
* com o atrafio de 84 anos". 

1 

Comunista quer 
miiIliet\no Planalto 

"Estamos um tanto desconfiados 
da capacidade do político brasileiro. 
Depois de Ú"5 anos de domínio absolu­
to dos hjmrens, eles não jogaram o 
País para a trente, como deveriam ter 
feito»" Olfç&abafo, feito ontem , em 
Brasília, peío deputado Fernando 
Santana (PCJS-BA), foi provocado pe­
la presença da deputada Irma Passoni 
(PT-SP) «^presidência da sessão da 
Câmara (ela é suplente da Mesa). Ele 
completóá diiendo esperar que a pre­
sidência daquela Casa venha a ser 
ocupada' ef^tivamente por uma mu-| 
lher, assim como a Presidência da Re­
pública. Fernando Santana reforçou a 
sua ideia, acrescentando que se o sis­
tema de gJJJ#mo, a ser estabelecido na 
futura Constituição, for mesmo o par-
iamentarittnó, espera que o cargo de 
primeiro-ministro também seja exerci­
do por umV mulher, a exemplo do que 
acontece na Inglaterra. 

so Alves (PMDB-SP), considera que 
a proposta de garantia de pelo me­
nos um ano de estabilidade, que se­
ria assegurado nas disposições tran­
sitórias da futura Constituição, en­
quanto o princípio geral ficaria no 
artigo 7o do texto permanente, tem 
grandes condições de agradar a tra­
balhadores e a empresários, uma vez 
que a retroatividade completa, como 
queriam os sindicalistas, seria im­
possível, e garantia nenhuma seria 
uma injustiça. Antes de achar a solu­
ção, o Centrão queria dar garantia de 
indenização progressiva apenas a 
partir da promulgação da futura 
Constituição, com o que concordam 
os empresários. 

No fechamento da parte dos di­
reitos sociais, o líder do PTB na Câ­
mara e na Constituinte, Gastone Ri-
ghi (SP), não conseguiu convencer os 
seus colegas do Centrão a incluir na 
futura Constituição o pagamento de 
férias no valor de um terço a mais do 
que o salário normal. Mas vai apre­
sentar a emenda, que considera de 
grande valor social, como sua pro­
posta individual. 

Ao fechar o capítulo da ordem 
social, o Centrão garantiu que o cál­

culo para a fixação dos proventos da 
aposentadoria será feito com base no 
salário-contribuição dos últimos 12 
meses trabalhados pelo aposentado, 
garantida a correção monetária ne­
cessária à atualização dos proventos 
no seu poder real de compra. 

Pensão 
Outra inovação apresentada pe­

lo Centrão, ainda com base em emen­
das que foram submetidas pelo de­
putado Gastone Righi ao grupo, é a 
garantia de pagamento de pensão 
aos viúvos de ambos os sexos (atual-
mente, apenas as mulheres têm direi­
to à pensão do marido falecido) e que 
os pensionistas não perderão o direi­
to se voltarem a casar, o que ocorre 
hoje. 

A emenda do Centrão referente 
ao capítulo II do título II, que trata 
dos direitos sociais, garante como di­
reito do trabalhador a estabilidade 
após 12 meses com garantia de inde­
nização progressiva no caso de dis­
pensa imotivada e nos casos de força 
maior, na forma da lei. Além disso 
considera direitos do trabalhador ur­

bano e rural o seguro desemprego, o 
FGTS, salário mínimo unificado, ir-
redutibilidade do salário, 13° salário, 
jornada de trabalho não superior a 
oito horas diárias e a 44 horas sema­
nais, horas extras no valor de 50% da 
hora normal, licença à gestante com 
duração de 120 dias sem prejuízo do 
emprego e remuneração, salário fa­
mília, proteção do empregado quan­
do atingido pela automação, seguro 
contra acidentes de trabalho e proi­
bição de distinção de diferença de 
salários por motivos de sexo, cor, es­
tado civil ou idade e de distinção 
entre trabalho manual, técnico e in­
telectual. 

A parte relativa à organização 
sindical ainda não está fechada entre 
a cúpula do Centrão e os sindicalis­
tas, o que deverá ser resolvido na 
próxima reunião entre os dois gru­
pos, em Brasília. O Centrão dá ga­
rantia ao direito de greve nos termos 
em que a lei fixar futuramente, pre­
vendo que na hipótese de greve serão 
adotadas providências que garan­
tam a manutenção dos serviços in­
dispensáveis e que os abusos cometi­
dos durante o período de greve sujei­
tem os responsáveis às penas da lei. 

Em dois dias, 470 emendas 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 
Já são 470 as emendas apresen­

tadas pelos parlamentares ao proje­
to de Constituição elaborado pela 
Comissão de Sistematização. No pri­
meiro dia deram entrada 271 emen­
das, e no segundo, 199. Os temas pre­
dominantes, até agora, são o manda­
to presidencial e a concessão de apo­
sentadoria com salário integral, além 
da sucessão a Sarney, data e sistema 
de eleições, desestatização do setor 
de saúde, questões sindicais e redu­
ção dos gastos do governo. 

Em relação ao mandato presi­
dencial, as opiniões se dividiram: há 
quem queira cinco anos, com elei­
ções gerais em 1990 (Asdrúbal Ben­
tes, PMDB-PA, Enoc Vieira, PFL-
MA, e José Carlos Martinez, PMDB-
PR), e quem prefira os quatro anos, 
com eleições gerais em novembro 
deste ano (Ziza Valadares, PMDB-
MG, Maurício Corrêa, PDT-DF, e 
Gerson Marcondes, PMDB-SP). A di­
ferença entre as propostas destes 
três é a data da posse. 

Eleições simultâneas em 15 de 
novembro de 1989 de presidente e. 
vice-presidente, prefeitos, vice-pre-
feitos e vereadores, é a proposta do 
deputado Gilson Machado (PFL-
PE). A emenda prevê eleições muni­
cipais e presidenciais em 89 e de go­
vernador, senador e deputados fede­
rais e estaduais a 15 de novembro de 
1990. 

A prorrogação dos mandatos dos 
atuais prefeitos e vereadores, tanto; 
os eleitos em 1982 como os eleitos em 
1985, é a solução que um dos princi­
pais articuladores do Centrão, o de-í 
putado Basílio Vilani (PMDB-PR)/ 
sugere para "permitir a conclusão, 
pacífica dos trabalhos da Constituin­
te". Na mesma emenda, ele garante 
um mandato de cinco anos para o 
presidente Sarney — no que é apoia­
do pelo senador Edison Lobão (PFL-
MA) e pelos deputados Heraclito 
Fortes (PMDB-PI) e Matheus Iensen 
(PMDB-PR) — e prevê o fim dos 
mandatos de prefeitos e vereadores a 
1 de janeiro de 1990 e do presidente 
da República em 15 de março de 
i.900. Dessa forma, vereadores e pre­

feitos eleitos em 1982 teriam um 
mandato de sete anos, embora elei­
tos para quatro, prorrogados para 
seis, com eleições previstas para 15 
de novembro deste ano. E os eleitos 
em 1985, os prefeitos das capitais, 
teriam mandato de quatro anos, em­
bora eleitos para um "tampão" de 
três. Vilani considera "uma temeri­
dade" a realização de eleições para 
prefeitos e vereadores este ano (e 
mais ainda para presidente da Repú­
blica). Isso seria "esvaziar Brasília a 
partir de junho e julho", argumenta. 

ELEIÇÃO ESTE ANO 

Eleição e posse do sucessor de 
Sarney, por voto direto, ainda em 
agosto deste ano, é a proposta que 
surgiu dentro do movimento deno­
minado "histórico" do PMDB, que 
patrocina a apresentação da emenda 
que estabelece eleições 90 dias após 
a data da promulgação da nova 
Constituição, que se pretende seja 
em abril. 

A proposta foi a solução encon­
trada pelos chamados "cardeais" do 
partido (entre os quais se incluem 
Fernando Henrique, Mário Covas, 
José Richa e Franco Montoro), para 
impedir o esfacelamento do PMDB, 
dividido entre os que apoiam Sarney 
e os que pretendem a desvinculação 
definitiva entre o partido e o gover­
no, estes últimos concentrados no 
MUP — Movimento de Unidade Par­
tidária. Exposta inicialmente na 
quinta-feira, numa reunião de cerca 
de 65 "históricos" no apartamento 
do senador Mário Covas, a ideia de 
aceleração da promulgação da Cons­
tituinte, seguida de eleições presi­
denciais, superaria a questão da du­
ração do mandato, e evitaria o rom­
pimento formal entre o partido e o 
governo. As últimas articulações pa 
ra a apresentação desta solução na 
reunião que os históricos fazem hoje 
foram realizadas ontem, no gabinete 
do senador José Richa, com a pre­
sença do ex-governador Franco Mon­
toro, ex-ministro Bresser Pereira, de­
putados Márcio Braga, Euclides 
Scalco e Hélio Duque, do senador 
Ronan Tito, e de uma equipe lidera­
da pelo professor Hélio Jaguaribe. 

Outra das propostas a serem 
apresentadas hoje será a opção pelo 
parlamentarismo, sistema preferido 
por uma parcela cada vez maior da 
cúpula peemedebista. Bresser Perei­
ra deverá apresentar uma alternati­
va económica baseada no tripé con­
tenção do déficit público/controle da 
inflação/soberania nas negociações 
internacionais. 

REELEIÇÃO E REFERENDO 

Eleições gerais, de presidente a 
vereador, mas a 7 de setembro de 
1989, permitida a reeleição do presi­
dente Sarney e dos atuais governa­
dores, será a emenda que o deputado 
Heraclito Fortes (PI), da direção na­
cional do PMDB e do "grupo do poi-
re", vai apresentar terça-feira. A pos­
se dos eleitos seria a 15 de novembro 
de 1989. A proposta estabelece ainda 
que os senadores eleitos a 15 de no­
vembro de 1986 terão os seus nomes 
submetidos a referendo popular. Se 
não conseguirem 30% dos votos, o 
Tribunal Superior Eleitoral, no prazo 
de 45 dias, marcará eleições suple­
mentares para o Senado. 

Justificando a proposta de trans­
ferir de 88 para 89 as eleições gerais, 
o deputado Heraclito Fortes, dos 
mais ligados a Ulysses Guimarães, 
afirmou que a realização do pleito 
pouco depois de promulgada a nova 
Constituição "causaria traumas à 

| nova ordem constitucional, além de 
agravar as tensões sócio-políticas e 
as dificuldades econômico-financei-
ras do País". 

CENTRÃO 
O deputado Roberto Cardoso Al­

ves (PMDB-SP), um dos líderes do 
Centrão, vai apresentar duas emen­
das no capítulo dos direitos sociais, 
que considera um grande avanço em 
termos de organização sindical. A 
primeira diz que a associação profis­
sional é livre, e a segunda assegura a 
eleição de um representante dos em­
pregados nas empresas com mais de 
200 funcionários. Além disso, o Cen­
trão vai sugerir a desestatização do 
setor saúde, incluindo a atuação da 
iniciativa privada como alternativa 
de escolha de assistência para a po­
pulação. 

Carta pode sair em 31 
ie março, diz Inocêncio 

. BRASÍLIA 
AGENCIA ESTADO 

"Até 31 de março, a Constituição 
será promulgada", previu, ontem em 
Brasília, o vice-líder do PFL, deputa­
do Inocêncio Oliveira. "Ao lado do 
Plano Cruzado, o PMDB cometeu 
outro estelionato eleitoral, quando 
pretendeu convencer o eleitorado de 
que a Constituinte seria a varinha de 
condão para resolver todos os pro­
blemas. Com isso gerou expectativas 
exageradas e frustração. Acho, po­
rém, que a 31 de março estará tudo 
terminado. Todos estamos loucos, 
para entregar a Constituição ao po­
vo", acentuou. 

Para o líder do PDS na Câmara,, 
Amaral Neto (RJ), contudo, a "Cons­
tituição só será promulgada a 18 de 
outubro", na hipótese de não haver 
obstruções e os trabalhos de votação 
em dois turnos do projeto de Consti­
tuição serem realizados em jornadas 
diárias de oito horas, de forma inin­
terrupta, sem folga aos sábados, do-! 
mingos, feriados, carnaval nem Se­
mana Santa. 

Amaral Neto disse que todos os 
cálculos que fez foram baseados nu­
ma posição otimista, sabendo de an­
temão que serão realizadas apenas 
sessões de quatro horas de duração 
de terça a quinta-feira, porque "nin­
guém fica em Brasília entre sexta e 
segunda-feira". Além disso, afirmou 
que duvida que os deputados fiquem 

em Brasília no carnaval e na Semana 
Santa. 

Os cálculos de Amaral Neto as­
sustaram o Centrão e muitos colegas 
dentro do grupo fizeram apelos para 
que ele não divulgasse os números, 
que prevêem 267 dias para a conclu­
são dos trabalhos constitucionais, 
com trabalho ininterrupto. Um deles 
foi o deputado Basílio Villani 
(PMDB-PR), um dos principais arti­
culadores do Centrão, que conside­
rou um "exagero pessimista" a previ­
são de Amaral Neto. 

"Se houver entendimento entre 
as lideranças partidárias, a gente po­
de votar tudo amanhã", explicou 
Amaral Neto, ao considerar impossí­
vel a promulgação da futura Consti­
tuição sem um entendimento geral. 
Ele disse que o grande responsável 
por todas as expectativas erradas em 
relação â promulgação da Constitui­
ção é o multipresidente Ulysses Gui­
marães, que já marcou 7 de setembro 
e 15 de novembro do ano passado e, 
agora, o fim de fevereiro, como-da-
tas-limite para a conclusão dos tra­
balhos constituintes. 

"O Ulysses está brincando com 
fogo ao falar da promulgação da 
Constituição ainda em fevereiro. Isso 
é o desejo dele, mas é só consultar o 
regimento interno para perceber que 
isso é impossível. Só começarão a 
votação, em plenário, no próximo dia 
27",.afirmou Amaral Neto, comple­
tando: "A Constituição será promul­
gada dia 18 de outubro. 

Capela . 
francesa 

LICEU PASTEUR 

Rua Mairinque, n° 256 
(metro Santa Cruz) 

Aberta a todos, com 
missas aos sábados às 

48:00 hs (em portu­
guês) e aos domingos 
è s £jÉg 4 5 h s ( em 

ancês). 
emmm 

^nçagitacionamento 
I *$fflre €fjiãrque infantil. 

V 

Paróquia de 
Sta. Teresinha 
» i i 

Higienópolis 
Rua Maranhão, 617 

Horário das 
missas 

dominicais; 

7h, 8 h, 9 h, 
10h,llh,12h, 

18 e 19 hs 

& £ 

IGREJA DE 
SÃO JOSÉ 

HORÁRIO DAS MISSAS 
2* feira 

7:00 e 8:00 hs 
3* e 6* feira 
7:00, 8:00 e 

17:00 hs 

Sábados: 7:00, 
8:00 e 15:00 hs 

Domingos e 
Dias Santos: 

7:30,10:00 11:00, 12:00, 
18:00 e 19:00 hs 

Rua Dinamarca - J. Europa 
c/estacionamento 

Arnaldo Fiatchi 
Lincoln Magalhães 

"É hora de 
parar de 

mendigar" 
"É hora de acabar com os prefei­

tos de pires na mão, mendigando re­
cursos. E para que os estados e muni­
cípios possam se desenvolver, sem 
ficar atrelados ã União, a reforma 
tributária precisa ser feita com ur­
gência, apesar da manifestação con­
trária do presidente José Sarney e do 
Centrão." A afirmação é do presiden­
te da Associação Paulista dos Muni­
cípios, Lincoln Magalhães, que em 
resposta às pressões do Planalto con­
tra o item da reforma tributária 
aprovada pela Comissão de Sistema­
tização — a ser votada em plenário e 
propondo maior participação dos 
municípios na distribuição dos re­
cursos arrecadados através do Im­
posto de Renda e do IPI — pretende 
reunir todas as lideranças municipa­
listas do País dia 28, no Palácio dos 
Bandeirantes. 

Segundo informou Lincoln Ma­
galhães, secretario de Assuntos Fun­
diários do Estado de São Paulo e 
prefeito licenciado de Rio Claro, 
após o encontro do dia 28 os prefeitos 
se reunirão com os governadores de 
seu estado e, ainda, com as bancadas 
federais. Toda essa movimentação é 
para forçar os constituintes a apro­
var em plenário a reforma tributária, 
sem modificações, conforme aprova­
da pela Sistematização. 

Contestando a afirmação de Sar­
ney, de que a reforma tributária, se 
aprovada, leverá o País de volta aos 
anos 50, Lincoln Magalhães diz que 
"já passou o tempo em que as cida­
des só precisavam de verba para a 
construção de chafarizes". E comple­
ta: "E inadmissível que a cidade de 
Manaus receba os mesmos Cz$ 3 bi­
lhões que todo o Estado de São Pau­
lo, a fundo perdido". 

Alencar Monteiro 

Históricos acham que governo já rompeu com o PMDB 

^Quem quiser sair 
pode ficar em casa 

BRASÍLIA 
AGENCIA ESTADO 

O PMDB não precisa mais rom­
per com o governo, por que o governo 
já rompeu com o PMDB. Esta deverá 
ser a colocação básica da reunião, 
nesta manhã, dos históricos do 
PMDB, no Auditório Nereu Ramos, 
da Câmara dos Deputados. O grupo 
mais à esquerda, integrado ao "Movi­
mento de Unidade Progressista" 
(MUP) está exigindo uma reunião 
consequente. "Se for aguada, mais 
de 20 parlamentares começarão a 
deixar o PMDB", disse um de seus 
líderes, deputado Jorge Hage (BA). 

Para o líder do PMDB na Consti­
tuinte, Mário Covas, "quem estiver 
pensando em comparecer à reunião 
para se despedir do partido, não tem 
nada a fazer lá. Pode ficar em casa". 
A recomendação foi feita pelo sena­
dor anteontem, à noite, em seu apar­
tamento de Brasília, durante encon­
tro informal com cerca de 60 peeme-
debistas históricos e do MUP. 

Covas e o senador José Richa 
acham que a reunião de hoje não é o 
local nem o momento para declarar o 
rompimento de relações do PMDB 
com o governo. A decisão seria de 
competência da convenção nacional. 
Os históricos defendem a convenção 
depois de promulgada a nova Consti­
tuição, mas o MUP prefere "conven­
ção já" para aprovar o "rompimento 
já". 

Os integrantes do MUP, entre­
tanto, sentindo a reação de líderes do 
grupo histórico, como Covas, Franco 
Montoro e José Richa — contrária à 
declaração de guerra ao governo — 
já estão admitindo a tese de que o 
governo é que rompeu com o PMDB. 

Aceita essa colocação, haverá 
um trabalho de "corpo a corpo", jun­
to aos ministros considerados "pee-
medebistas", para convencê-los a 
deixarem o governo. Somente serão 
procurados Almir Pazzianotto, Luiz 
Henriaue. Renato Archer, íris Rezen­
de e Celso Furtado. Há informação 
de que, desse grupo ministerial, o 
mais resistente ao pedido de renún­
cia seria Luiz Henrique (Ciência e 
Tecnologia) e, o menos resistente, Al­
mir Pazzianotto (Trabalho). 

Líderes do grupo histórico re­
ceiam que a declaração de rompi­
mento, com a imediata convocação 
da convenção nacional do partido, 

poderia criar riscos à estabilidade, da 
transição. Daí as reações contrárias 
ao radicalismo do MUP — que tem o 
apoio, entre outros, de Fernando 
Henrique, Pimenta da Veiga, Eucli­
des Scalco, Hélio Duque e Walmor de 
Lucca. 

Os coordenadores do MUP infor­
maram que a facção mais à esquer­
da, mesmo defendendo a "convenção 
já", aceitaria sua convocação logo 
após a promulgação da nova Consti­
tuição. "O importante é lutar pela 
unidade do centro-esquerda com a 
esquerda do PMDB", comentou Jor­
ge Hage. A reunião deve decidir pe­
las eleições presidenciais ainda neste 
ano. 

O coordenador da bancada 
doPMDB pernambucano, deputado 
Maurílio Ferreira Lima, estava on­
tem irritado com a radicalização do 
MUP. Ele participou do encontro de 
quinta-feira à noite, no apartamento 
de Mário Covas, revelando que ò lí­
der deixou claro o objetivo da reu­
nião desta manhã: identificar os pee-
medebistas que pretendem traba­
lhar no sentido de salvar o partido do 
atual desprestígio da opinião pública 
urbana. E acrescentou Maurílio: "A 
reunião não é o velório do PMDB, 
mas o marco inicial de um processo 
de guerra política interna contra os 
inimigos do partido". 

Para o deputado pernambucano, 
"o MUP, com suas colocações, é tão 
pernicioso à nossa legenda quanto a 
direita que se infiltrou no PMDB". 
Na sua opinião, combatendo o parti­
do, mas não saindo, "os integrantes 
do MUP têm comportamento indeco­
roso, uma agressão aos que querem 
lutar pelo PMDB". 

CARTAZES iss 
Reunidos ontem em Brasília, 

Mário Covas, Fernando Henrique 
Cardoso, Franco Montoro e os depu­
tados António Brito e Geraldo Alck-
min decidiram lançar uma campa­
nha para a fixação de cartazes em 
pontos estratégicos de todas as capi­
tais e outras grandes cidades do 
País. Eles trarão a relação dos consti­
tuintes comprometidos com quatro 
ou cinco anos de mandato para o 
presidente Sarney. Os históricos pre­
tendem ainda promover outras ma­
nifestações para pressionar o plená­
rio da Constituinte em favor das elei­
ções presidenciais este ano. 

Bresser confirma afastamentox 
\ BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O ex-ministro da Fazenda, Bres­
ser Pereira, que participou ontem de 
reuniões prévias do grupo histórico 
do PMDB, declarou que, informal­
mente, é cada vez maior o afasta­
mento entre o partido e o governo. 
Bresser disse ainda que o movimen­
to dos chamados históricos, entre os 
quais se inclui, é uma tentativa de 
se evitar dissolução do partido, divi­
dido entre os que apoiam o governo 
e os que preferem a desvinculação 
definitiva de Sarney. Bresser decla­
rou também que só faz sentido a sua 
permanência do PMDB se este man­
tiver sua identidade como um parti­
do de centro-esquerda, democrata, 
comprometido com o povo e com a 
seriedade. 

O ex-ministro acredita que, "à 
medida que chegou ao poder, o 
PMDB se desvirtuou como partido. 
Mas não creio que a doença do 
PMDB seja mortal. Prova disso é a 
movimentação atual em torno tias 
eleições presidenciais em 1988. Não 
é um rompimento com Sarney, a 
não ser que ele assim o entenda". 
Indagado se a antecipação das elei­
ções não seria arriscada para o 
PMDB, Bresser disse que uma dás 
características de seu partido é "não 
ser assim tão oportunista. Prova 
disso foram as eleições para as pre­
feituras de capitais, em 1985.0 com­
prometimento do PMDB com seus 
princípios é muito grande. Creio que 
ele ganha as eleições presidenciais, 
desde que o candidato escolhido es-
teja bem dis tante do governo 
atual", concluiu. 

Um pretexto, uma licença 
Dores nas costas, torcicolos, 

maus jeitos, luxações, nervosismo — 
esses ou qualquer outro pretexto po­
dem ser usados pelos funcionários 
públicos do Rio Grande do Sul para 
pedir — e conseguir, diante da bene­
volência dos médicos da rede esta­
dual — licenças para tratamento de 
saúde e dispensas do trabalho. Um 
levantamento feito pela Secretaria 
de Modernização Administrativa e 
Recursos Humanos constatou terem 
sido concedidas 50.850 licenças no 
ano passado — são 180.409 funcioná­
rios nas administrações direta e indi-

reta, o que significa que, em média, 
um de 3,5 funcionários tirou licença. 
Igualmente elevada foi a média de 
dias parados por funcionário: 7,3' — 
índice que subiu para 11,5 na areado 
magistério. 

Diante dessas estatísticas, a se­
cretário de Modernização Adminis­
trativa e Recursos Humanos, José 
Sanchotene Felice, anunciou ontem, 
em Porto Alegre, ter sido criada ama 
comissão de auditoria, em conjunto 
com a Secretaria de Saúde, qucfará 
o exame de cada laudo expedidope-
los médicos. - Sf, 


